
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 338.920 - SP (2015/0260686-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : CAMILA GALVAO TOURINHO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FABIANO RODRIGO DA SILVA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. COMETIMENTO DE NOVO DELITO DURANTE O 
PERÍODO DE PROVA. REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO APÓS O 
TÉRMINO DO PERÍODO DE PROVA. AUSÊNCIA DE ANTERIOR 
SUSPENSÃO CAUTELAR. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DA PENA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

– O Superior Tribunal de Justiça – STJ, seguindo o 
entendimento da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal – STF, 
passou a inadmitir habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
ressalvando, porém, a possibilidade de concessão da ordem de ofício nos 
casos de flagrante ilegalidade. 

– Nos termos do art. 732 do Código de Processo Penal e 
art. 145 da Lei de Execução Penal, cabe ao Juízo da Execução, em caso 
de cometimento de novo delito, a suspensão cautelar do benefício, ainda 
durante o seu curso e pelo motivo da nova prática criminosa, para, 
posteriormente, e se for o caso, revogá-lo, tendo em vista a existência de 
outra condenação sofrida pelo paciente durante o período de prova. 

– Consoante o disposto no art. 90 do Código Penal, não 
pode ser o livramento condicional suspenso ou revogado somente após o 
período de prova, mesmo que em razão do cometimento de novo delito no 
período, pois, findo o referido prazo, considera-se extinta a pena privativa 
de liberdade. Precedentes. 

– Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de 
ofício para julgar extinta a punibilidade do paciente, nos autos da 
Execução n. 754.252.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do habeas corpus, concedendo, contudo, ordem de ofício, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis 
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Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 338.920 - SP (2015/0260686-0)
RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : CAMILA GALVAO TOURINHO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FABIANO RODRIGO DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

liminar, impetrado em favor de FABIANO RODRIGO DA SILVA contra acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no julgamento do HC n. 

0184470-21.2013.8.26.0000.

Extrai-se dos autos que em 12/5/2008 foi concedido ao apenado, ora 

paciente, o livramento condicional com término previsto para 20/12/2011. 

Em razão da prática de novo delito no dia 22/12/2010, o Juízo das 

Execuções Criminais determinou a prorrogação automática do período de provas, sem 

a suspensão prévia do benefício.

Irresignada, a defesa impetrou writ perante o Tribunal de origem, o qual 

denegou a ordem em acórdão assim ementado:

Habeas Corpus. Prorrogação do Livramento Condicional 
depois de expirado seu prazo. Prática de novo crime no curso do período de 
prova. Prorrogação automática. Possibilidade. Inteligência dos artigos 89, 
do CP, e 145, da LEP. Constrangimento ilegal não configurado. Ordem 
denegada (fl. 13).

Daí o presente writ, no qual a Defensoria Pública sustenta haver 

constrangimento ilegal sob o argumento de que, superado o período de prova do 

livramento condicional sem suspensão ou interrupção prévia, impõe-se a extinção da 

pena privativa de liberdade.

Em síntese, assevera: "a inércia dos órgãos incumbidos pela fiscalização 

da execução da pena não pode ter o condão de prejudicar os liberados" (fl. 03).
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Nesses termos, pleiteia a concessão da ordem, em liminar e no exame de 

mérito, para declarar a extinção da pena indicada na inicial.

Liminar indeferida às fls. 29/30.

Informações prestadas às fls. 39/52 e 54/60.

Parecer do Ministério Público Federal às fls. 63/69, opinando pelo não 

conhecimento do pedido e, subsidiariamente, pela denegação da ordem.

É o relatório.

HABEAS CORPUS Nº 338.920 - SP (2015/0260686-0)
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

O presente habeas corpus não merece conhecimento, pois impetrado em 

substituição a recurso próprio (HC n.109956, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, 

Primeira Turma, DJe 11/9/2012). Contudo, nada impede que, de ofício, constate-se a 

existência de manifesta ilegalidade que implique ofensa à liberdade de locomoção do 

paciente (HC n. 271.890/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 

TURMA, DJe 3/9/2014).

Passo, portanto, à verificação da ocorrência de patente ilegalidade.

Conforme já relatado, o paciente foi beneficiado com o livramento 

condicional em 12/5/2008, com término do período de prova previsto para 20/12/2011. 

Em 11/7/2013 o Juízo da Execução determinou a revogação do benefício em razão de 

condenação pela prática de novo delito durante o período de prova.

Irresignada, a defesa interpôs agravo em execução penal, tendo o Tribunal 

a quo mantido a decisão de primeiro grau, consignando o seguinte (fl. 16):

[...]
Não há campo para a extinção da pena (ao menos até o 

trânsito em julgado da sentença proferida na nova ação penal) do 
sentenciado que, no curso do benefício, sabendo das sérias implicações 
decorrentes do livramento, torna a delinquir.

A solução mais razoável para o tema, penso, será aquela que 
admitir a prorrogação automática do prazo do livramento, mercê do disposto 
no artigo 89, do Código Penal, mesmo após o encerramento do curso do 
favor legal.

Contudo, nos termos do art. 732 do Código de Processo Penal e art. 145 

da Lei de Execução Penal, cabe ao Juízo da Execução, em caso de cometimento de 

novo delito, a suspensão cautelar do benefício, ainda durante o seu curso e pelo motivo 

da nova prática criminosa, para, posteriormente, e se for o caso, revogá-lo, tendo em 

vista a existência de outra condenação sofrida pelo paciente durante o período de prova. 

Na hipótese dos autos não resta evidenciado que o Juízo da Execução 

tenha suspendido cautelarmente o livramento condicional antes do término do período 

de prova. Ao contrário, constata-se que o benefício foi revogado depois do término do 
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prazo, sem anterior suspensão, o que evidencia a ocorrência de constrangimento ilegal.

Consoante o disposto no art. 90 do Código Penal, não pode ser o 

livramento condicional suspenso ou revogado somente após o período de prova, 

mesmo que em razão do cometimento de novo delito no período, pois, findo o referido 

prazo, considera-se extinta a pena privativa de liberdade.

Nesse sentido, confiram-se julgados de ambas as turmas que julgam 

matéria penal:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO ESPECIAL CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. EXECUÇÃO DA PENA. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
CRIME COMETIDO DURANTE O PERÍODO DE PROVA. PRORROGAÇÃO 
AUTOMÁTICA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA DE SUSPENSÃO, REVOGAÇÃO 
OU PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO. ART. 90 DO CÓDIGO PENAL. 
FISCALIZAÇÃO. ART. 145 DA LEP. COAÇÃO ILEGAL DEMONSTRADA. 
ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Necessária a racionalização da utilização do habeas 
corpus, que passou a não ser mais admitido nesta Corte Superior para 
contestar decisão contra a qual exista previsão de recurso específico no 
ordenamento jurídico, ressalvado os casos de flagrante ilegalidade, quando 
a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Compete ao magistrado das execuções criminais 
determinar a suspensão do livramento condicional, cautelarmente, 
quando cometido novo delito durante a sua vigência para depois, se 
for o caso, revogá-lo (art. 145 da Lei de Execução Penal).

3. Consoante entendimento consolidado nesta Corte 
Superior,  não ocorrendo o sobrestamento durante o período de 
prova, descabida é a sua revogação posterior, devendo ser 
declarada a extinção da pena, nos termos do art. 90 do Código 
Penal.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para cassar o aresto hostilizado e restabelecer a decisão proferida pelo 
Juízo da Execução que declarou extinta a pena privativa de liberdade 
imposta ao paciente nos Autos n. 28.282/08, da 9ª Vara Criminal da 
comarca da Capital/SP, em virtude de seu integral cumprimento. (HC 
290.526/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
10/03/2015, DJe 18/03/2015)

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. COMETIMENTO DE NOVO DELITO NO CURSO DO 
BENEFÍCIO. DECISÃO DE PRORROGAÇÃO APÓS O TÉRMINO DO 
PERÍODO DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE.

I - Cabe ao Juízo da Vara de Execuções Penais, nos 
termos do art. 145 da LEP, quando do cometimento de novo delito no 
período do livramento condicional, suspender cautelarmente a 
benesse, durante o período de prova, para, posteriormente, 
revogá-la, em caso de condenação com trânsito em julgado.

II - Expirado o prazo do livramento condicional sem a 
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sua suspensão ou prorrogação (art. 90 do CP), a pena é 
automaticamente extinta, sendo flagrantemente ilegal a sua 
revogação posterior ante a constatação do cometimento de delito 
durante o período de prova. (Precedentes do STJ e do STF).

III - In casu, não houve a suspensão cautelar do 
livramento condicional durante o seu curso, inexistindo, portanto, 
qualquer obstáculo para se reconhecer a extinção da pena, nos 
termos do art. 90 do Código Penal.

Habeas corpus concedido. (HC 279.405/SP, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 
27/11/2014)

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. PRÁTICA DE NOVO DELITO. SUSPENSÃO DO BENEFÍCIO 
APÓS O PERÍODO DE PROVA. INVIABILIDADE. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE.

1. A prática de crime durante o livramento condicional 
impõe ao magistrado das execuções penais a suspensão cautelar 
desse benefício dentro do período de prova, sendo inviável a 
adoção dessa medida acautelatória após esse período.

2. Inexistindo, portanto, decisão que suspenda 
cautelarmente o livramento condicional e transcorrendo sem óbice 
o prazo do benefício, é impositivo, nos termos da jurisprudência 
desta Corte, reconhecer a extinção da pena pelo integral 
cumprimento.

3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para julgar extinta a punibilidade do paciente, dado o término do 
cumprimento do período de prova do livramento condicional, sem a 
suspensão ad cautelam desse benefício, nos autos da Execução n. 639.576 
(Processo n. 050.04.050003-9) - Vara de Execuções Criminais da Comarca 
de São Paulo. (HC 295.881/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 08/09/2014).

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. CONCLUSÃO DO PERÍODO DE PROVA, SEM QUE TENHA 
HAVIDO SUSPENSÃO CAUTELAR, REVOGAÇÃO OU PRORROGAÇÃO DO 
BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE DE POSTERIOR APLICAÇÃO DESSAS 
MEDIDAS, AINDA QUE PRATICADO NOVO CRIME, NO CURSO DO 
LIVRAMENTO. DECISÃO AGRAVADA EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, 
concluído o prazo do livramento condicional, sem que tenha havido 
suspensão cautelar, revogação ou prorrogação do benefício, não é 
mais possível a adoção de tais medidas, ainda que se tenha 
praticado novo crime, durante o período de prova, devendo ser 
julgada extinta a punibilidade do condenado.

II. Consoante a jurisprudência, "o Superior Tribunal de Justiça 
já consolidou o entendimento de que expirado o período de prova do 
livramento condicional sem qualquer sobrestamento, torna-se inviável ao 
magistrado da execução, a quem compete fiscalizar o correto cumprimento 
da pena corporal, suspender, revogar ou, ainda, prorrogá-lo, 
posteriormente, em razão de ter o reeducando cometido novo delito durante 

Documento: 1488676 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/03/2016 Página  7 de 3



 
 

 

sua vigência" (STJ, AgRg no HC 184.634/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, DJe de 23/08/2012). 

III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no HC 206.937/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 11/10/2013)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Concedo a ordem de 

ofício para julgar extinta a punibilidade do paciente nos autos da Execução n. 754.252, 

referente ao Processo n. 7016466-53.2007.8.26.0050, que tramitou perante a 23ª Vara 

Criminal de São Paulo/SP, em razão do término do cumprimento do período de prova 

do livramento condicional.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0260686-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 338.920 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01844702120138260000  1844702120138260000  20140000470003  754252

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO DE PAIVA ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : CAMILA GALVAO TOURINHO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FABIANO RODRIGO DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, concedendo, 
contudo, ordem de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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